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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REINCIDÊNCIA E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. COMPATIBILIDADE. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de réu preso 
preventivamente pela suposta prática do crime de receptação 
(art. 180, caput, do CP), com pedido de concessão de liberdade, 
sob o argumento de ausência de requisitos legais para a 
manutenção da prisão preventiva e violação ao princípio da 
presunção de inocência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva viola o princípio da presunção de inocência; (ii) 
determinar se a manutenção da custódia cautelar é justificada 
pelas circunstâncias do caso, incluindo a reincidência do réu e o 
risco de reiteração delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, visa 
garantir a ordem pública, sendo compatível com o princípio da 
presunção de inocência, desde que não tenha caráter de 
antecipação da pena, conforme jurisprudência consolidada (RHC 
174.619/ES).
4.A reincidência do réu e o fato de estar em cumprimento de 
pena justificam a manutenção da prisão preventiva, pois 
evidenciam risco de reiteração delitiva e a necessidade de 
garantir a ordem pública, conforme precedentes (AgRg no HC 
888.639/SP).
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5.As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
CPP são insuficientes, dado o histórico criminal do réu, conforme 
entendimento consolidado nesta Corte (AgRg no HC 
771.822/SC).
6.A alegação de fragilidade probatória sobre a autoria e 
materialidade do crime não pode ser examinada em habeas 
corpus, que não permite aprofundamento de provas.
IV. DISPOSITIVO 
7.Ordem denegada

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5.As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
CPP são insuficientes, dado o histórico criminal do réu, conforme 
entendimento consolidado nesta Corte (AgRg no HC 
771.822/SC).
6.A alegação de fragilidade probatória sobre a autoria e 
materialidade do crime não pode ser examinada em habeas 
corpus, que não permite aprofundamento de provas.
IV. DISPOSITIVO 
7.Ordem denegada

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 107-113).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva e violação ao princípio da presunção da 
inocência. 

Consta dos autos que o paciente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 49-51):

 

"Vale ressaltar que, conforme o APFD, o paciente foi preso pela 
suposta pratica do crime previsto no art. 180, caput, do Código Penal 
(doc. ordem 3). No que concerne à materialidade e autoria do fato 
delituoso, nota-se a existência de indícios suficientes para a 
manutenção da prisão cautelar:

“QUE, o declarante afirma que todas unidades da policia militar 
local e imediações foram informadas do ocorrido e pouco tempo 
depois sua guarnição policial militar tomou conhecimento, 
através de uma denuncia anônima de que o referido veículo 
havia sido visto transitando sentido São Bento de Caldas, cujo 
condutor foi identificado por ser a pessoa de alcunha “Paulinho 
do Violinha”, motivo pelo qual foi rastreamento, quando então 
referido indivíduo foi abordado caminhando próximo ao Trevo de 
São Bento de Caldas; QUE, o declarante afirma que foi 
procedida a abordagem da pessoa de alcunha “Paulinho do 
Violinha”, o qual foi identificado por ser Paulo Donizeti Silva 
Padua, ocasião em que foi interpelado sobre a autoria do furto 
da motocicleta Honda/ CG 125 Fan, placa alfa numérica 
GWN5H90, sendo que Paulo afirmou que de fato subtraiu o 
referido veículo, no entanto disse que vendeu a motocicleta para 
a pessoa conhecida pela alcunha de “Roxo”, no distrito de 
Servo, na cidade de Borba da Mata/MG; QUE, o declarante 
afirma que apesar de solicitar apoio, via rede rádio, da guarnição 
policial militar de Borda da Mata, não foi eficiente a transmissão, 
motivo pelo qual sua guarnição policial militar deslocou até a 
distrito de Servo, onde segundo Paulo, a pessoa de alcunha 
“Roxo” poderia ser localizada; QUE, o declarante afirma que 
compareceu no endereço apontado por Paulo, no distrito de 
Serro, onde funciona uma oficina e no local estava a pessoa de 
alcunha Roxo, sendo que na ocasião a motocicleta Honda/ CG 
125 Fan, placa alfa numérica GWN5H90 foi encontrada 
estacionada no interior da referida oficina; QUE, o declarante 
afirma que a pessoa de alcunha “Roxo”, com o o qual foi 
encontrada a motocicleta, foi identificada por ser David Raul Da 
Silva;”

Nesse sentido, quanto às alegações do impetrante acerca da negativa 
de autoria, destaque-se que, além de não ser matéria cognoscível na 
via do habeas corpus, não há, neste momento processual, elementos 
probatórios minimamente robustos a denotarem sua verossimilhança. 
Acerca do tema, ensina Aury Lopes Jr.:

(...)

Além disso, observa-se a presença de circunstâncias que 
recomendam maior cautela na apreciação do pedido de liberdade do 
paciente, sobretudo porque, de acordo com sua CAC (doc. ordem 26), 
esse apresenta condenação transitada em julgado, o que evidencia o 
risco de reiteração delitiva. Ademais, torna-se importante destacar que 
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o paciente já se encontrava em cumprimento de pena, nos autos do 
processo de número 4400013-65.2023.8.13.0083, demonstrando uma 
quebra de compromisso com o Estado. Nesse contexto, caracterizada 
a imperatividade da garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal, pelo risco de reiteração delitiva e pela quebra de compromisso 
assumido com o Estado, e inexistindo ilegalidade na decisão que 
ensejou a prisão preventiva, prudente a sua manutenção."

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva -
paciente reincidente, com condenação transitada em julgado pelo delito de 
tráfico de drogas, e que estava em cumprimento de pena na data do fato em 
análise.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Em situações semelhantes:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
MATÉRIA VENTILADA APENAS NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO. REGIME 
FIXADO COM BASE NA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS E NA MULTIRREINCIDÊNCIA DO RÉU. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, INCISO III, DO 
CP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA ACESSÓRIA 
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à consideração 
da multirreincidência e manutenção dos antecedentes como neutros, 
uma vez que a Corte de origem não abordou a matéria sob o enfoque 
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pretendido, porque não provocada nas razões do recurso de apelação, 
as quais limitaram-se a pleitear a redução da pena, sob a justificativa 
de que "do ponto de vista da proporcionalidade judicial/concreta, 
percebe-se que a pena aplicada à Felisberto a pena-base, foi 
totalmente desproporcional ao crime por ele cometido.

" Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.

2. Consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as 
matérias de ordem pública exigem prequestionamento 3. A custódia 
cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, 
pois, conforme consignado no acórdão, o agravante descumpriu 
medida de monitoramento eletrônico inicialmente fixada, além de ter 
sido preso em flagrante pela prática do crime de estupro de vulnerável, 
restando condenado a mais de 16 anos de reclusão.

4. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 710.216/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 
14/3/2022).

5. Quanto ao pleito de modificação de regime após a realização da 
detração, destaco que o regime fechado não foi mantido pela Corte de 
origem com base apenas no quantum da pena, mas também em razão 
da presença de circunstâncias judiciais negativas e da 
multirreincidência.

6. Em relação à pena acessória prevista no art. 92, III, do CP, o 
contexto delineado no acórdão demonstra que não houve a utilização 
de veículo automotor como instrumento para a prática dos crimes, uma 
vez que o automóvel conduzido pelo recorrente era o próprio objeto do 
delito de receptação, de modo que a fundamentação declinada pelas 
instâncias ordinárias não se sustenta.

7. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a 
aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir veículo ao 
crime de descaminho exige, além da constatação de que o veículo 
tenha sido utilizado para a prática do delito, a demonstração da 
necessidade da medida no caso concreto, sobretudo por não se tratar 
de efeito automático da condenação." (AgRg no AREsp n. 
2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 5/8/2022.)

8. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a pena 
prevista no art. 92, III, do CP.

(AgRg no AREsp n. 2.428.141/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.) (grifos 
acrescidos)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECEPTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO 
DOLO DO AGENTE NA PRÁTICA DO DELITO. REVOLVIMENTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
PRESENTE VIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU QUE POSSUI TRÊS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
ANTERIORES POR FURTO, TRÁFICO E LESÃO CORPORAL 
GRAVE. RESPONDE A OUTRAS DUAS AÇÕES PENAIS POR 
RECEPTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
COM TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E PENA 
PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus/recurso em habeas corpus 
não é adequada para a análise das teses de autoria/participação no 
delito, bem como de alegação de ausência de provas quanto ao dolo 
do agente na prática do delito.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a maior periculosidade do agravante, evidenciada pela 
habitualidade delitiva, pois possui três condenações definitivas 
anteriores por furto, tráfico e lesão corporal grave, e, além disso 
responde a outras duas ações penais por receptação, inclusive, 
uma delas já com sentença condenatória em grau recursal, 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração na 
prática delitiva. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. impende consignar que, conforme orientação jurisprudencial desta 
Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 
capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

4. É firme no Superior Tribunal de Justiça a orientação jurisprudencial 
no sentido de que as condenações anteriores transitadas em julgado, 
alcançadas pelo prazo de 5 anos previstos no art. 64, inciso I, do 
Código Penal - CP, embora afastem os efeitos da reincidência, podem 
configurar como maus antecedentes e fundamentar a prisão 
preventiva.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
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evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia 
cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a 
quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 181.083/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.) (grifos 
acrescidos)

 

Não há que se falar, também, em incompatibilidade da prisão preventiva 
com o princípio da presunção de inocência, quando presentes os requisitos legais:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS 
DA PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos 
arts.312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. A reincidência específica evidencia maior envolvimento do agente 
com a prática delituosa, podendo ser utilizada para justificar a 
manutenção da custódia cautelar para garantia da ordem pública, com 
o objetivo de conter a reiteração delitiva.

3. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 165.403/DF, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORDEM 
DENEGADA. FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. OUTRA DEMANDA EM 
ANDAMENTO. RISCO DE REITERAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É assente nesta Corte de Justiça que o regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena 
de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.

2. Quando a necessidade da prisão preventiva estiver 
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do 
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CPP, não há afronta ao princípio da presunção de inocência, 
tampouco antecipação ilegal da pena. Precedentes.

3. Muito embora o enunciado n. 444 da Súmula deste Tribunal 
Superior impeça se considerem ações penais em andamento para 
agravar a pena-base do sentenciado, a jurisprudência proclama a 
possibilidade de se atentar às demandas em tramitação e às 
condenações não definitivas para reputar o risco de novas práticas 
criminosas e a imperiosidade da segregação cautelar.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.449/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.) (grifos 
acrescidos)

 

Quanto ao documento anexado em e-STJ fls. 103-106, pontua-se que 
questões relativas à fragilidade das provas de autoria/materialidade delitiva, em 
princípio, não podem ser dirimidas em habeas corpus / recurso em habeas corpus, 
por demandarem reexame aprofundado das provas, além de configurar, no caso, 
indevida supressão de instância, uma vez que não submetido à análise dos Tribunais 
de origem. 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECEPTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO 
DOLO DO AGENTE NA PRÁTICA DO DELITO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
PRESENTE VIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU QUE POSSUI TRÊS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
ANTERIORES POR FURTO, TRÁFICO E LESÃO CORPORAL 
GRAVE. RESPONDE A OUTRAS DUAS AÇÕES PENAIS POR 
RECEPTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
COM TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E PENA 
PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus/recurso em habeas 
corpus não é adequada para a análise das teses de 
autoria/participação no delito, bem como de alegação de ausência 
de provas quanto ao dolo do agente na prática do delito.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
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cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a maior 
periculosidade do agravante, evidenciada pela habitualidade delitiva, 
pois possui três condenações definitivas anteriores por furto, tráfico e 
lesão corporal grave, e, além disso responde a outras duas ações 
penais por receptação, inclusive, uma delas já com sentença 
condenatória em grau recursal, mostrando-se necessária a prisão para 
evitar a reiteração na prática delitiva. Nesse contexto, forçoso concluir 
que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia 
da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de 
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. impende consignar que, conforme orientação jurisprudencial desta 
Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 
capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

4. É firme no Superior Tribunal de Justiça a orientação jurisprudencial 
no sentido de que as condenações anteriores transitadas em julgado, 
alcançadas pelo prazo de 5 anos previstos no art. 64, inciso I, do 
Código Penal - CP, embora afastem os efeitos da reincidência, podem 
configurar como maus antecedentes e fundamentar a prisão 
preventiva.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia 
cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a 
quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 181.083/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023. (Grifos 
acrescidos)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO CONTRA MENOR 
DE 18 ANOS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TORTURA COM O FIM 
DE OBTER CONFISSÃO DA VÍTIMA. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA. 
SENTENÇA PROFERIDA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
DEPOIMENTO DA VÍTIMA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. NEGATIVA DO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE E 
POSSUIDOR DE MAUS ANTECEDENTES. RISCO DE REITERAÇÃO 
DEFINITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus não é adequada para a 
análise das teses de negativa de autoria e da existência de prova 
robusta da materialidade delitiva, sobretudo se considerando a 
prolação de sentença penal condenatória, na qual o Magistrado, após 
análise exauriente de todas as provas produzidas nos autos, concluiu 
pela autoria do agravante quanto aos fatos que lhe foram imputados.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação de nulidade do 
depoimento prestado por vítima menor de idade sem a presença de 
um representante legal, tendo em vista que a tese apresentada não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça - 
STJ enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do acusado. Extrai-se dos autos que o agravante e os 
corréus, juntamente com um adolescente, sequestraram a vítima, de 
15 anos, mantiveram-na em cárcere privado e a torturaram com a 
finalidade de obter informação, declaração e confissão a respeito de 
um notebook furtado da irmã de um dos corréus. Destacou-se, ainda, o 
risco de reiteração delitiva do agravante pois é reincidente e possuidor 
de maus antecedentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de 
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta jurisprudência 
desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

5. Cumpre registrar que, tendo o agravante permanecido preso 
durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em 
liberdade, especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 
justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da 
condenação em primeiro grau.

6. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
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no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 918.363/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.) (grifos acrescidos)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00033711720248130026  10000243197399000  33711720248130026  
50026776020248130026

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELLEN CRISTINA DE PAIVA MARTINS 
ADVOGADO : HELLEN CRISTINA DE PAIVA MARTINS  - MG182524
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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CORRÉU : PAULO DONIZETI SILVA PADUA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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